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Parte I 
 

Capítulo I - Disposições gerais 

Artigo 1º - Objeto 
O presente Caderno de Encargos estabelece as condições jurídicas e técnicas a incluir no contrato a celebrar, na sequência 

do procedimento pré-contratual por ajuste direto, que tem por objeto a aquisição de serviços de seguros, através da 

contratação de apólices de seguro, no estrito respeito pelas disposições técnicas que compõem a Parte II – Disposições 

Técnicas do presente Caderno de Encargos. 

O concurso abrange a cobertura do universo de riscos que decorrem da atividade da entidade adjudicante, enquanto 

entidade gestora de meios humanos e patrimoniais. 

O objeto do contrato abrange o cumprimento das cláusulas técnicas presentes na Parte II do presente Caderno de 

Encargos, com a seguinte composição: 

 Seguro de Acidentes de Trabalho (Pessoal subscritor da C.G.A. e da S.S.). 

 Seguro de Grupo Acidentes Pessoais Autarcas e Membros da Assembleia Municipal 

 Seguro de Grupo Acidentes Pessoais Bombeiros 

 Seguro de Grupo Acidentes Pessoais Contratos de Emprego e Inserção  

 Seguro de Acidentes Pessoais A.T.L. e Férias Desportivas  

 Seguro de Grupo Acidentes Pessoais para Atividades de Desporto, Cultura e Recreio de Natureza Pontual 

 Seguro de Grupo Acidentes Pessoais para as Atividades de Desporto, Cultura e Recreio de Natureza Anual 

 Seguro de Multirriscos (Património imobiliário e mobiliário) 

 Seguro de Frota Automóvel 

 Seguro de Responsabilidade Civil Geral Exploração Autarquias 

Artigo 2º - Contrato 
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

 Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente param a decisão de 

contratar; 

 Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

 O presente Caderno de Encargos; 

 A proposta adjudicada; 

 Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados. 

4.  Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99° do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101° desse mesmo 

diploma legal. 

Artigo 3º - Prazo 
1 – O contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devem perdurar para além da cessação do contrato, entra em 

vigor no ano de 2023 até ao prazo máximo de 3 anos, terminado a sua vigência no último dia útil do ano de 2025, sendo 

renovado anualmente neste período ou denunciado por ambas as partes com a antecedência de 90 dias. 

 

Capítulo II - Obrigações contratuais 
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Artigo 4º - Obrigações principais do adjudicatário 
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, 

da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 

1. Obrigação de fornecer o serviço nos termos do Caderno de Encargos, Convite e do contrato;  

2. Comunicar, com a devida antecedência, os fatos que tornem total ou parcialmente impossível, a prestação de serviço 

ou o incumprimento de qualquer outra das suas obrigações;  

3. Não alterar durante o prazo de execução do contrato as condições contratuais inicialmente propostas, incluindo a 

própria tarifação por ramo, objeto, unidade ou pessoa, exceto se ocorrer alteração dos valores, quantidades e n.º de 

pessoas seguras, a comunicar pela entidade adjudicante;  

4. Obrigação de proceder às averiguações e peritagens necessárias ao reconhecimento dos sinistros e à avaliação dos 

danos com prontidão e diligência, sob pena de responder por perdas e danos;  

5. Obrigação de suportar as despesas decorrentes da regularização de sinistros referidos no número anterior, incluindo 

as judiciais;  

6. Obrigação de pagar as indemnizações logo que concluídas as investigações e peritagens necessárias ao 

reconhecimento da responsabilidade do Município e à fixação do montante dos danos.  

A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados à prestação de serviços objeto do presente contrato, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Artigo 5º - Requisitos da prestação do serviço 
As propostas de cobertura de riscos visam prevenir efeitos emergentes da atividade desenvolvida pelo Município de São 

Brás de Alportel, e a ele imputável, em matéria de danos corporais e/ou materiais que se venham a manifestar sobre os 

seus patrimónios, os seus profissionais, munícipes e população em geral. 

O adjudicatário deve prestar, de forma clara e por escrito, todos os esclarecimentos exigíveis das condições de cada 

contrato, nomeadamente: 

1. Das exclusões e limitações de cobertura; 

2. Dos agravamentos ou bónus que possam ser aplicados no contrato, enunciando o respetivo regime de cálculo (Sistema 

de Bonificações e Agravamentos por Sinistralidade);  

3. Do montante mínimo do capital nos seguros obrigatórios;  

4. Do montante máximo a que se obriga em cada período de vigência do contrato; 

5. Do regime de transmissão do contrato; 

6. Do modo de efetuar reclamações, dos correspondentes mecanismos de proteção jurídica e da autoridade de 

supervisão. 

7. O tomador do seguro deve ser avisado, por escrito, do montante a pagar, assim como da forma e do lugar de 

pagamento, com uma antecedência mínima de 30 dias, em relação à data em que se vence o prémio ou fração deste. 

8. Durante a vigência do contrato apenas se aceitará a atualização dos prémios, em caso de modificação dos capitais 

seguros, de acordo com a reavaliação dos bens seguros, alteração nos mapas de pessoal ou dos limites legalmente 

estabelecidos. 

9. Não poderá verificar-se qualquer exclusão ou alteração das coberturas das apólices apresentadas a concurso e aceites 

pelo Município de São Brás de Alportel. 

10. Deverá ser indicada, pela empresa adjudicatária, uma linha telefónica privilegiada para apoio permanente (24 horas 

por dias/7 dias por semana) à ocorrência de sinistros. 

11. A linha telefónica referida no ponto anterior servirá igualmente para marcação de peritagem, que deverá ter lugar no 

prazo de 24 horas. 

12. Sempre que ocorrer o abate ou a cedência de viaturas, a entidade adjudicante tem direito ao estorno do prémio por 

cessação antecipada. 

13. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo adjudicatário devem ser 

integralmente redigidos em português. 
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Artigo 6º - Preço base 
O preço base é o preço máximo que o Município de São Brás Alportel se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento, correspondendo ao valor 

total de € 385.000,00. 

Artigo 7º - Objeto do dever de sigilo 
O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, 

relativa à entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de 

qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à data da 

respetiva obtenção pelo prestador do serviço ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de ordem 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

Artigo 8º - Prazo do dever de sigilo 
O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou cessação, por qualquer 

causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção 

de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Artigo 9º - Preço contratual 
Pela prestação dos serviços de seguros do plano de seguros, bem como o cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, o Município de São Brás de Alportel deve pagar ao adjudicatário os preços unitários, por 

ramo de seguro, que constarem da proposta adjudicada.  

Artigo 10º - Condições de pagamento 
As condições de pagamento são as estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 72/2008 de 16 de Abril com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 147/2015 de 09 de Setembro, que regula o regime de pagamento dos prémios dos contratos de 

seguros, sem prejuízo de ser acordado entre as partes o pagamento fracionado em conformidade com o previsto no mesmo 

normativo e com a especificidade das apólices em causa. 

Em caso de discordância por parte do Município de São Brás de Alportel, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao prestador dos serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado 

a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida e anulação da anterior. 

 

Capítulo III 

Artigo 11º - Casos Fortuitos ou de Força Maior 
Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, designadamente greves ou 

outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem como 

informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

Considera-se caso de força maior o fato natural ou situação imprevisível ou inevitável, cujos efeitos se produzam 

independentemente da vontade ou circunstâncias pessoais do Adjudicatário, tais como atos de guerra ou subversão, 

epidemias, ciclones, tremores de terra, fogo, raio, inundações, greves gerais ou sectoriais e quaisquer outros eventos que 

afetem a execução da prestação de serviços desde que se verifique não poderem ser evitados em situações normais de 

vigilância ou de prevenção por parte do Adjudicatário. 

Artigo 12º - Rescisão do Contrato 
O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos gerais de direito e da lei do 

contrato de seguro, à outra parte o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais. 

Para efeitos de rescisão a unidade gestora terá que elaborar relatório fundamentado onde refira as situações de 

incumprimento que ocasionaram tal proposta. 
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Artigo 13.º - Ajustamentos contratuais 
O Município pode efetuar com o Adjudicatário ajustamentos nas cláusulas contratuais, desde que estes não contrariem as 

condições do presente procedimento e sejam inequivocamente em benefício da entidade adjudicante. 

Os ajustamentos efetuados ao abrigo do número anterior são redigidos a escrito. 

 

Capítulo IV - Resolução de litígios 

Artigo 14º - Foro competente 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Capítulo V - Disposições Finais 

Artigo 15º - Subcontratação e cessão da posição contratual 
A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da 

outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

A cessão da posição contratual e a subcontratação no decurso da execução do contrato carecem de autorização do 

Município de São Brás de Alportel. 

Artigo 16º - Comunicações e notificações 
Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, 

estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato, e podem ser efetuadas pelos seguintes meios: 

Por correio eletrónico, com aviso de entrega; 

Por fax; 

Por carta registada com aviso de receção. 

As notificações entre as partes devem ser efetuadas com suficiente clareza, de modo a que o destinatário fique ciente da 

respetiva natureza e conteúdo. 

Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

Artigo 17º - Contagem dos prazos 
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Artigo 18º - Legislação aplicável 
O contrato é regulado pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 

atual redação, e restante legislação aplicável. 
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PARTE II 
 

Capítulo VI - Disposições técnicas 

Artigo 19º - Composição do Plano de Seguros 
1. Seguro de Acidentes de Trabalho (Pessoal subscritor da C.G.A. e da S.S.) 

2. Seguro de Grupo Acidentes Pessoais Autarcas e Membros da Assembleia Municipal 

3. Seguro de Grupo Acidentes Pessoais Bombeiros 

4. Seguro de Grupo Acidentes Pessoais Contratos de Emprego e Inserção 

5. Seguro de Acidentes Pessoais Férias A Sorrir e Férias Desportivas  

6. Seguro de Grupo Acidentes Pessoais para Atividades de Desporto, Cultura e Recreio de Natureza Pontual 

7. Seguro de Grupo Acidentes Pessoais para as Atividades de Desporto, Cultura e Recreio de Natureza Periódica 

8. Seguro de Multirriscos (Património imobiliário e mobiliário) 

9. Seguro de Frota Automóvel 

10. Seguro de Responsabilidade Civil Geral Exploração Autarquias 

Artigo 20º - Características e Especificidades do Plano de Seguros 
O Plano de Seguros colocado a concurso é composto por diversos ramos de seguros os quais se encontram enumerados e 

caracterizados no artigo anterior. 

Para cada ramo de seguro são indicados os parâmetros dos riscos a segurar, capitais, coberturas, franquias e legislação 

sempre que relevante. 

SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO - AUTARQUIA 

OBJETO DO SEGURO 
A responsabilidade do tomador do seguro pelos encargos provenientes de acidentes de trabalho do pessoal afeto, 

independentemente do seu vínculo contratual, nos termos do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 Novembro, alterado pela Lei 

n.º 59/2008, de 11 de Setembro, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, pela Lei n.º 11/2014 de 06 de Março, pela Lei 

n.º 82-B/2014 de 31 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 77/2001 de 05 de Março, pelo Decreto-Lei n.º 69-A/2009, de 24 de 

Março, do Código do Procedimento Administrativo e demais legislação em vigor, de acordo com as condições gerais da 

apólice uniforme. 

ÂMBITO DO SEGURO 
1. Ficam abrangidos por este contrato todos os trabalhadores ao serviço do município, contratados por tempo 

indeterminado ou a termo, inscritos no Regime de Proteção Social Convergente (RPSC - Caixa Geral de Aposentações) e 

no Regime Geral de Segurança Social (RGSS), bem como as demais situações que devam considerar-se trabalho, 

estagiários e, ainda, todo aquele que, considerando-se na dependência económica do tomador do seguro, preste, em 

conjunto ou isoladamente, determinado serviço, ver anexos I e V; 

2. O local de trabalho a segurar é todo o lugar em que o trabalhador se encontra ou deva dirigir-se em virtude do seu 

trabalho e em que esteja, direta ou indiretamente, sujeito ao controlo do tomador do seguro; 

3. O tempo de trabalho engloba todos os acidentes que possam ocorrer no local de trabalho e durante o período de 

laboração, o que preceder o seu início, em atos de preparação ou com ele relacionados, e o que se lhe seguir, em atos 

também com ele relacionados, e as interrupções normais ou forçosas de trabalho, e ainda no percurso de e para o 

local de trabalho, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, fornecido ou não pelo Município de São Brás de 

Alportel, e a necessária duração da deslocação, independentemente do acidente ser ou não consequência de 

particular perigo do percurso normal ou de outras circunstâncias que tenham agravado o risco desse mesmo percurso; 

4. Em conformidade com o n.º 3 do artigo 45.° do Decreto-Lei n.º 503/99, 20 de Novembro, a entidade adjudicante 

transfere a responsabilidade por acidentes em serviço prevista naquele diploma para o adjudicatário; 

5. Para o efeito, o tomador do seguro obriga-se a remeter ao adjudicatário, até ao dia 15 de cada mês, a relação das 

folhas de vencimento com reporte ao mês anterior, conforme à modalidade de prémio variável; 
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COBERTURAS E GARANTIAS 
1. Ficam cobertos os acidentes de trabalho que ocorram em Portugal e, automaticamente os riscos de deslocação e de 

exercício da atividade profissional ao e no estrangeiro, incluindo ações de formação profissional, por períodos até 15 

dias, sem qualquer agravamento tarifário; 

2. Em caso de acidente ocorrido em território estrangeiro, as despesas aí efetuadas relativas à assistência médica, 

medicamentosa ou hospitalar, bem como os encargos referentes a transportes ou repatriamento, ficarão a cargo do 

adjudicatário; 

3. O seguro garante a cobertura dos trabalhadores e respetivos salários e subsídios de férias e de natal, assim como 

outros rendimentos ou subsídios indicados nas Folhas de Férias; 

4. O adjudicatário assumirá eventuais reembolsos efetuados pela Caixa Geral de Aposentações (C.G.A.) ao Município de 

São Brás de Alportel (no âmbito do artigo 43.° do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro), correspondentes a 

responsabilidades com eventuais pensões ou subsídios pagos pela C.G.A. ao abrigo do disposto nos artigos 34.°, 35.°, 

36.° e 37.° do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro; 

5. Os trabalhadores têm direito à reparação, em espécie e em dinheiro, dos danos resultantes de acidentes em serviço, 

nos termos do disposto no artigo 4.° do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 

11 de Setembro, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 69-A/2009, de 24 de Março; 

6. Confere direito à reparação a lesão ou doença que se manifeste durante o tratamento de lesão ou doença resultante 

de um acidente em serviço e que seja consequência de tal tratamento; 

7. O direito à reparação em espécie compreende o direito à reparação, consagrado no artigo 4.° do Decreto-Lei n.º 

503/99, de 20 de Novembro, na sua redação atual, deverá contemplar os mínimos exigidos na legislação em vigor, 

nomeadamente: 

a. Prestações de natureza médica, cirúrgica, de enfermagem, hospitalar, medicamentosa e quaisquer outras, 

incluindo tratamentos termais, fisioterapia e o fornecimento de próteses e ortóteses, seja qual for a sua 

forma, desde que necessárias e adequadas ao diagnóstico ou ao restabelecimento do estado de saúde físico 

ou mental e da capacidade de trabalho ou de ganho do sinistrado e à sua recuperação para a vida ativa, 

referindo ainda: 

b. O direito aos aparelhos de próteses e ortóteses abrange os destinados à correção ou compensação visual, 

auditiva ou ortopédica, bem como a prótese dentária e, ainda, a estética, se justificada; 

c. A aquisição, renovação ou substituição dos aparelhos referidos anteriormente carecem de prescrição médica 

fundamentada; 

d. Quando do acidente resultar a inutilização ou a danificação de próteses ou ortóteses de que o trabalhador já 

era portador, este tem direito à respetiva reparação ou substituição; 

e. Quando o sinistrado optar por assistência médica particular, tem direito ao pagamento da importância 

que seria despendida em estabelecimento do serviço nacional de saúde, devendo, para efeitos de 

reembolso, apresentar os documentos justificativos de todas as despesas efetuadas com o tratamento das 

lesões, doença ou perturbação funcional resultantes do acidente. 

f. Pagamento de transporte e estada para observação, tratamento e comparência a juntas médicas ou a atos 

judiciais, ou seja: 

1. No caso de deslocação da residência ou do local onde o trabalhador se encontre com vista a assistência 

médica, observação, tratamento, comparência a juntas médicas ou a atos judiciais que implique estada, 

este tem direito ao pagamento da correspondente despesa, até ao limite do valor previsto para as ajudas 

de custo dos funcionários e agentes com a posição remuneratória superior ao nível remuneratório 18 da 

escala salarial do regime geral, salvo se a sua condição de saúde, medicamente fundamentada, justificar 

despesas de montante mais elevada; 
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2. Quando o médico assistente ou a junta médica declarar que o estado de saúde do trabalhador o exige, há 

lugar ao pagamento das despesas de um acompanhante, nas mesmas condições das estabelecidas para o 

trabalhador.  

6. O direito à reparação em dinheiro compreende: 

a. Remuneração, no período das faltas ao serviço motivadas por acidente em serviço; 

b. Indemnização em capital ou pensão vitalícia correspondente à redução na capacidade de trabalho ou de 

ganho, no caso de incapacidade permanente; 

c. Subsídio por assistência de terceira pessoa, resultante de acidente que não permita ao trabalhador praticar 

com autonomia os atos indispensáveis à satisfação das necessidades básicas da vida quotidiana sem 

assistência permanente de outra pessoa: 

d. Consideram-se necessidades básicas os atos relativos à alimentação, locomoção e cuidados de higiene pessoal; 

e. O familiar do dependente ou quem com ele coabite, que lhe preste assistência permanente, é considerado 

terceira pessoa; 

f. O montante mensal do subsídio corresponde ao valor da remuneração paga a quem preste a assistência, com 

o limite da remuneração mínima mensal garantida para os trabalhadores do serviço doméstico. 

g. Subsídio para readaptação de habitação; 

h. Subsídio por situações de elevada incapacidade permanente; 

i. Despesas de funeral e subsídio por morte: 

1. Despesa de Funeral – 4 x remuneração mínima mensal garantida mais elevada, que será aumentada para 

o dobro se houver trasladação; 

2. Subsídio por morte – 12 vezes a remuneração mínima mensal garantida mais elevada; 

3. Pensão aos familiares, no caso de morte; 

j. Incapacidade Temporária;  

k. Incapacidade permanente parcial e absoluta; 

7. Deverá ser disponibilizada uma Linha Acidentes de trabalho, disponível 24h/dia, 7 dias/semana. 

ESTIMATIVA CAPITAL SEGURO 
O montante do capital a segurar é composto pelo salário ilíquido sem encargos, mais todas as prestações que revistam 

carácter de regularidade (p. ex. subsídio de férias, natal), de todos os trabalhadores. 

Informamos que para efeitos de concurso que a atual apólice de Acidentes de Trabalhos tem o número 0005936987 

(Tranquilidade). 

 

 

Caixa Geral de Aposentações Segurança Social Total 

Nº. 

Trabalhadores 

Previsão Salarial 

Anual 

Nº. 

Trabalhadores 

Previsão Salarial 

Anual 

Nº. 

Trabalhadores 

Previsão Salarial 

Anual 

103 1.668.233,19 € 272 3.428.454,37€ 375 5.096.687,56 € 

PAGAMENTO DE INCAPACIDADES TEMPORÁRIAS E DESPESAS MÉDICAS 
 As indemnizações por Incapacidade Temporária (I.T.), serão liquidadas ao Município de São Brás de Alportel, 

figurando este como entidade recebedora, dado que esta repõe o salário do trabalhador sinistrado quando este se 

encontra de baixa por Acidente de Trabalho. 

 As despesas médicas ou outras despesas eventualmente suportadas pelo sinistrado, deverão ser enviadas e 

liquidadas diretamente aos respetivos lesados. 
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FORMA DE PAGAMENTO 
1. O pagamento do prémio será fracionado em prestações trimestrais, com indicação das datas de vencimento e 

respetivos valores, devendo ser enviado ao tomador do seguro um aviso de pagamento com uma antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 

2. No final de cada ano civil será sempre efetuado o acerto relativo ao montante do prémio variável. 

SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS AUTARCAS 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
Deve garantir os acidentes corporais sofridos pelos respetivos autarcas, eleitos locais, quando se encontrem ao serviço da 

autarquia, em qualquer parte do mundo, conforme previsto no n.º 2 do artigo 1.º conjugado com o n.º 1 do artigo 17.° da 

Lei n.º 29/87, de 30 de junho, alterada pela Lei n.º 52-A/2005, de 10 de outubro. 

1. Para efeito deste seguro são consideradas as seguintes Pessoas Seguras, e também mencionadas nominalmente no 

anexo II, número que poderá sofrer alterações no decurso do prazo de vigência do contrato:  

1. Presidente  1; 

2. Vereadores em regime de permanência com funções executivas  2; 

3. Vereadores em regime de não permanência, sem funções executivas  2;  

4. Membros da Assembleia Municipal: 

i. Presidente  1; 

ii. Restantes membros  15. 

Nota: Os membros da Assembleia Municipal participam anualmente em 5 sessões ordinárias, podendo existir sessões 

extraordinárias de acordo com o artigo 28.° do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12/09 alterada pela Lei n.º 69/2015, de 16/7 e 

pela Lei n.º 25/2015 de 30/3. 

RISCOS A SEGURAR 
Eleitos locais em regime de permanência – Risco Profissional; 

Eleitos locais em regime de não permanência e Membros da Assembleia Municipal – Risco Profissional (quando no exercício 

das funções ou em representação autárquica); 

Garantindo-se adicionalmente os seguintes riscos: 

1. Resultantes de cataclismo da natureza, tais como ventos ciclónicos, terramotos, maremotos e outros 

fenómenos análogos nos seus efeitos e ainda ação do raio; 

2. Consequentes de greves, distúrbios laborais, alteração de ordem pública, atos de vandalismo, terrorismo 

e sabotagem; 

3. Resultantes da utilização pelo Tomador do seguro/Pessoa Segura, durante as deslocações, de meios 

normais de transporte, incluindo veículos motorizados de duas rodas, transportes marítimos e aeronaves 

comerciais e particulares. 

4. Este seguro deverá garantir as consequências de sinistros que se traduzam em: 

a. Roturas e/ou distensões musculares, de ligamentos, articulações e/ou tendões; 

b. Implantação ou reparação de próteses e/ou ortóteses. 

CAPITAIS E COBERTURAS 
São considerados os seguintes capitais e respetivas coberturas: 

Entidade/membros MIP IT DT DF Obs. 

Presidente da Câmara (1) 189.415,50 € 75,00 € 15.000,00 € 5.000,00 €   

Vereadores (2) 189.415,50 € 75,00 € 15.000,00 € 5.000,00 € 
Tempo inteiro com 
funções executivas 
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Vereador (2) 189.415,50 € 75,00 € 15.000,00 € 5.000,00 € 
Sem funções 
executivas 

Membros da Assembleia (16) 189.415,50 € 75,00 € 15.000,00 € 5.000,00 €   

 

Legenda: 

MIP- Morte ou Invalidez permanente 

IT - Incapacidade temporária 

DT- Despesas de tratamento, repatriamento e transporte 

DF- Despesas de Funeral  

 

Nota: Para os membros dos órgãos executivos em regime de permanência o valor do seguro não pode ser inferior a 50 X a 

remuneração mensal, enquanto para os restantes membros dos órgãos autárquicos o capital a segurar deverá ser fixado 

por deliberação do respetivo órgão, artigo 17.° da Lei n.º 29/87, de 30 de junho, alterada e republicada pela Lei n.º 52-

A/2005, de 10 de outubro. 

FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento do prémio será semestral, sem agravamento por fracionamento. 

 

SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS BOMBEIROS 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
O Seguro de Acidentes Pessoais dos bombeiros profissionais e voluntários corresponde à concretização do direito 

estabelecido no Regime Jurídico dos Bombeiros Portugueses que estabelece a cobertura de acidentes ocorridos no 

exercício da sua missão, em qualquer parte do mundo, de acordo com o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, na sua 

redação atual, e cujas condições mínimas do seguro, incluindo os limites de capital seguro e riscos cobertos, estão fixadas 

na Portaria n.º 123/2014, de 19/6. 

Para efeito deste seguro é considerada como pessoa segura, o Bombeiro conforme definido na alínea a) do artigo 2.° do 

Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, na sua redação atual, pertencente a Corpos de Bombeiros Profissionais ou Mistos 

nos termos do artigo 7.° do Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 248/2012 de 21/11. 

CAPITAIS E COBERTURAS 
1. Ficam cobertos os acidentes ocorridos em território nacional e no estrangeiro, quando no exercício exclusivo das suas 

missões, ou por causa delas, incluindo ações de formação ou de instrução, bem como os acidentes ocorridos durante o 

percurso direto para o local de apresentação ao serviço ou do regresso deste, qualquer que seja o meio de transporte 

utilizado; 

2. Conforme estabelecido na Portaria n.º 123/2014, de 19/6, os capitais mínimos a garantir, por pessoa, na contratação do 

seguro obrigatório de acidentes pessoais/bombeiros serão os a seguir indicados e compreendendo os seguintes riscos: 

1. Morte ou invalidez permanente – 250 x a retribuição mínima mensal garantida mais elevada; 

2. Incapacidade temporária parcial ou total – até 0,15 x a retribuição mínima mensal garantida mais elevada, 

por dia; 

3. Despesas de tratamento e medicamentos – até ao montante equivalente a 100x a retribuição mínima 

mensal garantida mais elevada. 

Os montantes de capital a segurar, por pessoa são: 

Cobertura Capital 

Morte Invalidez Permanente (M) 176.250,00 € 

Invalidez Permanente (IP) 176.250,00 € 

Incapacidade Temporária (IT) 105,75 € 

Despesas de Tratamento (DT) 70.500,00 € 
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Despesas de Funeral (DF) € 2.500,00 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E OUTRAS CONDIÇÕES 
1. Nos casos em que a incapacidade temporária absoluta e total afete o segurado que seja estudante ou desempregado, o 

subsídio diário é calculado em função da remuneração mínima mensal garantida mais elevada; 

2. O adjudicatário atualizará automaticamente os capitais seguros sempre que o salário mínimo for alterado; 

3. Considera-se como data efetiva de inclusão/exclusão de pessoas seguras na apólice a data de admissão/saída na 

corporação independentemente do desfasamento temporal entre a admissão/saída da corporação e a comunicação destes 

factos ao adjudicatário, sendo observado nº 1 do Artigo 93º do Decreto-Lei nº 72/2008 (Regime Jurídico do Contrato de 

Seguro), as alterações terão de ser comunicadas ao segurador no prazo máximo de 14 dias. Findo este prazo, qualquer 

alteração produzirá efeitos após ter sido comunicada à Companhia. 

4. O número e a composição dos Corpos de Bombeiros Profissionais ou Mistos da entidade adjudicante, poderão ser 

alteradas durante a vigência do contrato.  

5. Pretende-se apólices abertas, com nome. As listagens atualizadas serão fornecidas pelo Município de São Brás de 

Alportel. (Anexo III). 

6. Pretende-se duas apólices de acordo com o art.º 6º da Portaria referida em 2.2, em que cada uma das apólices abranja 

respetivamente: 

6.1 Uma apólice para os elementos referidos nas alíneas a) e b) do art.º 5º da Portaria referida em 2, 

nomeadamente: Quadro de comando, quadro ativo e estagiários. 

  Quantidade prevista: 74 

 6.2 Uma apólice para os elementos referidos nas alíneas c), d) e e) do art.º 5º da Portaria referida em 2, 

nomeadamente: Quadros de reserva e de honra, infantes e cadetes e membros dos órgãos executivos. 

  Quantidade prevista: 68 

PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO 
A Seguradora compromete-se estender aos Seguros de Acidentes Pessoais para efeitos de tratamento e intervenção clínica 

os acordos estabelecidos com os prestadores clínicos convencionados no âmbito dos Acidentes de Trabalho, por forma a 

evitar a cobrança direta aos sinistrados de Acidentes Pessoais dos custos com as intervenções clínicas. 

Em caso de intervenções cirúrgicas, ou tratamentos que o justifiquem, a Seguradora compromete-se a emitir termos de 

responsabilidade. Entende-se por tratamentos que justifiquem a emissão de termos de responsabilidade, aqueles cujo 

custo previsto, à data de início do tratamento, ultrapasse os 350,00 euros. 

Em caso de acidente será fornecido ao sinistrado o impresso de participação de sinistro e de atestado médico de alta. 

A participação de acidente deverá ser autenticada pelo responsável pelo trabalho do trabalhador, devendo nela constar os 

seguintes elementos: 

1. Dia, hora e instalação onde se verificou o acidente; 

2. Nome e morada do sinistrado e testemunhas; 

3. Descrição da forma como ocorreu o acidente; 

4. Preenchimento e assinatura do médico assistente na parte reservada ao exame clínico e autenticada pela entidade 

hospitalar onde o sinistrado foi socorrido; 

5. Nos casos em que o sinistrado não seja assistido num prestador convencionado, deverá o sinistrado juntar 

documento passado pela Secretaria do Hospital, da taxa moderadora ou outro, que refira o dia e a hora a que foi 

socorrido; 

6. A Seguradora indemnizará o sinistrado só depois de tratado e entregues os recibos de despesas que haja 

suportado, juntamente com o impresso de alta assinada pelo médico que o assistiu; 

FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento do prémio será semestral, sem agravamento por fracionamento. 

 

SEGURO DE GRUPO ACIDENTES PESSOAIS – CONTRATOS DE EMPREGO E 
INSERÇÃO 
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OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
As pessoas integradas pelo Município de São Brás de Alportel ao abrigo dos Contratos de Emprego e Inserção subsidiados 

pelo IEFP.  

Todas as pessoas voluntárias que o Município de São Brás de Alportel selecione para apoiarem as atividades de caráter 

social, cultural, desportivo, organizadas pelo Município. 

O presente contrato tem por objeto a garantia do pagamento de indemnizações até ao limite do capital, em caso de 

acidente, ocorrido em qualquer parte do mundo, em consequência, do desenvolvimento da atividade ocupacional, 

incluindo a deslocação direta entre o domicílio habitual e o local de exercício da atividade ocupacional e o regresso. 

CAPITAIS E COBERTURAS 
Os montantes de capital a segurar, por pessoa, são: 

Cobertura Capital 

Morte ou Invalidez permanente absoluta e parcial € 75.000,00 

Despesas de tratamento e repatriamento € 15.000,00 

Despesas funeral € 2.500,00 

Subsídio diário por incapacidade temporária € 20,00 

FRANQUIA 
Sem franquia.  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E OUTRAS CONDIÇÕES 
1. Estima-se um universo de 30 pessoas anuais. 

2. Deverá ser indicada a tabela de seguros temporários com as percentagens para cada intervalo de tempo de acordo 

com os seguintes intervalos:  

a) até 10 dias;  

b) até 20 dias;  

c) até 30 dias;  

d) até 60 dias;  

e) até 90 dias;  

f) até 120 dias;  

g) até 180 dias;  

h) e até 270 dias; 

3. Deve ser indicado como serão processados estornos referentes a recibos liquidados ou a liquidar, cujas pessoas 

abandonaram ou terminaram antecipadamente, a atividade durante o tempo seguro; 

4. Deverá ser indicada a cotação por pessoa segura; 

5. Deverá ser indicado o total do prémio para o número de pessoas estimado no nº 1. 

6. Pretende-se uma apólice aberta. 

7. Prémio variável  

O Município de São Brás de Alportel enviará à Companhia de Seguros a identificação de cada trabalhador a segurar, 

previamente ao início do risco, indicando a data início e termo das funções a desempenhar e identificação das mesmas. 

Havendo alteração da data termo o Município comunicará á Companhia de Seguros para determinação do período de risco 

exato e recálculo do prémio. 

A Companhia de Seguros fará inclusão e alterações na apólice de acordo com as condições tarifárias que constarem da 

proposta.  
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PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO 
A Seguradora compromete-se estender aos Seguros de Acidentes Pessoais para efeitos de tratamento e intervenção clínica 

os acordos estabelecidos com os prestadores clínicos convencionados no âmbito dos Acidentes de Trabalho, por forma a 

evitar a cobrança direta aos sinistrados de Acidentes Pessoais dos custos com as intervenções clínicas. 

Em caso de intervenções cirúrgicas, ou tratamentos que o justifiquem, a Seguradora compromete-se a emitir termos de 

responsabilidade. Entende-se por tratamentos que justifiquem a emissão de termos de responsabilidade, aqueles cujo 

custo previsto, à data de início do tratamento, ultrapasse os 350,00 euros. 

Em caso de acidente será fornecido ao sinistrado o impresso de participação de sinistro e de atestado médico de alta. 

A participação de acidente deverá ser autenticada pelo responsável pelo trabalho do trabalhador, devendo nela constar os 

seguintes elementos: 

1. Dia, hora e instalação onde se verificou o acidente; 

2. Nome e morada do sinistrado e testemunhas; 

3. Descrição da forma como ocorreu o acidente; 

4. Preenchimento e assinatura do médico assistente na parte reservada ao exame clínico e autenticada pela entidade 

hospitalar onde o sinistrado foi socorrido; 

5. Nos casos em que o sinistrado não seja assistido num prestador convencionado, deverá o sinistrado juntar 

documento passado pela Secretaria do Hospital, da taxa moderadora ou outro, que refira o dia e a hora a que foi 

socorrido; 

6. A Seguradora indemnizará o sinistrado só depois de tratado e entregues os recibos de despesas que haja 

suportado, juntamente com o impresso de alta assinada pelo médico que o assistiu; 

PRÉMIO E FORMA DE PAGAMENTO 
Pretende-se a indicação do prémio provisório anual para o conjunto estimado de colaboradores, sendo o prémio acertado 
no final da anuidade com base no n.º real de inscrições a comunicar pelo Município à Seguradora. 
 

SEGURO DE GRUPO DE ACIDENTES PESSOAIS FÉRIAS A SORRIR E FÉRIAS 
DESPORTIVAS 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
Pretende-se um seguro de acidentes pessoal para os participantes nas Férias a Sorrir e Férias Desportivas, que funcionam 

durante os meses de junho, julho e agosto de cada ano. 

Estima-se um universo total de 200 crianças, nas Férias a Sorrir, a funcionar numa das escolas do concelho, com início no 

final de junho e término no final de agosto. Sendo 75 participantes por semana dos 5 aos 13 anos (3 turmas de 25 

participantes cada). 

E 150 crianças nas Férias Desportivas a decorrer no Pavilhão Municipal Dr. José de Sousa Pires nos meses de junho e julho. 

A Câmara Municipal de São Brás de Alportel compromete-se a fornecer à empresa seguradora, até cinco dias antes da 

realização das atividades, a lista dos participantes (crianças e monitores, respetiva identificação e correspondentes escalões 

etários). 

Pretende-se assegurar cerca de 10 jovens nas Férias inclusivas dos 16 aos 30 anos com deficiência (nos meses de julho e 

agosto, ou outra data a acordar posteriormente). 

Pretende-se assegurar cerca de 30 jovens nas Férias OTL, no Espaço Jovem, dos 7 aos 20 anos (nos meses de julho e 

agosto). 

O contrato de seguro garante às pessoas seguras as indemnizações em consequência de acidentes ocorridos no âmbito das 

práticas das atividades desenvolvidas nos espaços do município, bem como nas deslocações em veículo coletivo 

propriedade do Tomador do seguro para efeitos de atividades em passeios ou eventos sob o seu patrocínio.  

CAPITAIS E COBERTURAS 
Dado que estas atividades podem ser equiparadas às desenvolvidas pelos campos de férias, regulamentadas pelo Decreto-

Lei n.º 304/2003 de 09/12, alterado pelo Decreto-Lei n.º 109/2005 de 08/07 e Decreto-Lei n.º 163/2009 de 22/07, os 
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capitais seguros por esta apólice deverão corresponder aos estipulados pela Portaria n.º 629/2004 de 12/06, a seguir 

indicados: 

Os montantes de capital a segurar, por pessoa são: 

 

Cobertura Capital 

Morte (M) € 48000,00 

Invalidez permanente absoluta e parcial (IP) € 48000,00 

Despesas de Tratamento (DT) € 6000,00 

Despesas com Próteses e Ortóteses € 450.00 

Despesas de Funeral (DF) € 4.800,00 

FRANQUIAS 
Apenas na cobertura de despesas de tratamento no valor máximo de € 25,00 por sinistro. A franquia contratual não é 

oponível aos sinistrados, devendo a Seguradora assumir as despesas de tratamento, e recobrar posteriormente a franquia 

junto do Município. 

 

PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO 
A Seguradora compromete-se estender aos Seguros de Acidentes Pessoais para efeitos de tratamento e intervenção clínica 

os acordos estabelecidos com os prestadores clínicos convencionados no âmbito dos Acidentes de Trabalho, por forma a 

evitar a cobrança direta aos sinistrados de Acidentes Pessoais dos custos com as intervenções clínicas. 

Em caso de intervenções cirúrgicas, ou tratamentos que o justifiquem, a Seguradora compromete-se a emitir termos de 

responsabilidade. Entende-se por tratamentos que justifiquem a emissão de termos de responsabilidade, aqueles cujo 

custo previsto, à data de início do tratamento, ultrapasse os 350,00 euros. 

Em caso de acidente será fornecido ao sinistrado o impresso de participação de sinistro e de atestado médico de alta. 

A participação de acidente deverá ser autenticada pelo responsável pelo trabalho do trabalhador, devendo nela constar os 

seguintes elementos: 

1. Dia, hora e instalação onde se verificou o acidente; 

2. Nome e morada do sinistrado e testemunhas; 

3. Descrição da forma como ocorreu o acidente; 

4. Preenchimento e assinatura do médico assistente na parte reservada ao exame clínico e autenticada pela entidade 

hospitalar onde o sinistrado foi socorrido; 

5. Nos casos em que o sinistrado não seja assistido num prestador convencionado, deverá o sinistrado juntar 

documento passado pela Secretaria do Hospital, da taxa moderadora ou outro, que refira o dia e a hora a que foi 

socorrido; 

6. A Seguradora indemnizará o sinistrado só depois de tratado e entregues os recibos de despesas que haja 

suportado, juntamente com o impresso de alta assinada pelo médico que o assistiu; 

PRÉMIO E FORMA DE PAGAMENTO 
Pretende-se a indicação do prémio provisório anual para o conjunto estimado de participantes, sendo o prémio acertado no 
final da anuidade com base no n.º real de inscrições a comunicar pelo Município à Seguradora. 
 

SEGURO DE GRUPO DE ACIDENTES PESSOAIS – ATIVIDADES DESPORTIVAS, 
CULTURAIS E DE RECREIO, DE NATUREZA PONTUAL 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
1. Com base nos diplomas legais em vigor, designadamente no Decreto-Lei n.º 10/2009, de 12 de janeiro, no Decreto-

Lei n. 271/2009, de 01 de outubro e na Portaria n.º 141/96, de 04 de maio, ficam garantidos os acidentes corporais 
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resultantes da prática amadora de atividades desportivas desenvolvidas no âmbito dos eventos organizados pela 

entidade adjudicante. 

2. As atividades, mencionadas anteriormente, desenvolvem-se em vários locais do concelho, podendo as mesmas ser 

efetuadas em recinto fechado ou aberto, dependendo do tipo de modalidade. 

3. Ficam também incluídas a cobertura dos acidentes emergentes de deslocações em transporte fornecido pela 

entidade adjudicante para a participação naquele tipo de eventos. 

4. O presente seguro aplica-se a qualquer acontecimento de natureza acidental, verificado durante a utilização das 

instalações desportivas e recreativas municipais. 

5. Pretende-se um seguro de acidentes pessoais, anual, que abranja todos os participantes das atividades e eventos 

de carácter desportivo, cultural e recreio da entidade adjudicante. 

6. Para efeito deste seguro são consideradas pessoas seguras todos os participantes das atividades e eventos de 

carácter desportivo, cultural e recreio, ou seja: 

a. Todos os utentes das instalações desportivas e recreativas Municipais, cobertas ou ao ar livre, abertas ao 

público; 

b. Os participantes nas atividades de caráter periódicas, realizadas, organizadas ou patrocinadas pela 

entidade adjudicante, nomeadamente as que se referem a ocupação de tempos livres, festividades e 

outras manifestações, acontecimentos ou eventos desportivos, culturais e de recreio, nomeadamente 

atividades nas Piscinas Municipais.  

ESTIMATIVA DE PESSOAS A SEGURAR 
9.258 Pessoas. 

ATIVIDADES CICLICAS DE CARÁTER PONTUAL 

ATIVIDADE LOCAL DATA N.º Pessoas 

Aniversário do Município – Espetáculos, 
atividades para crianças, Concerto e 

Bailes 

Praça da República e Jardim 
Carreira Viegas 

junho 1500 

Baile dos Santos Populares Vários Locais do concelho junho 600 

Ciclo Passeios da Natureza – Marcha 
Passeio 

Vários locais do concelho 
1 x por mês 

200 

(10 meses) 

Desfile de Carnaval Avª da Liberdade Domingo de Carnaval 500 

Espetáculo de Final de Ano da Escola de 
Dança Municipal 

Jardim da Verbena junho 350 

Marcha Corrida IDP Diversos 
fevereiro 500 

novembro 500 

Viagem de Finalistas dos melhores 
alunos do Agrupamento Escolar 

Local a definir setembro 8 

Noite Prata 
Avenida da Liberdade e ruas 

adjacentes 
Junho 500 

Chegada do Pai Natal e Noite Vermelha 
Avenida da Liberdade e ruas 

adjacentes 
dezembro 600 

Calçadas Centro Histórico agosto 600 
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Folkfaro Jardim da Verbena agosto 250 

Stock Out Jardim Carrera Viegas agosto ou setembro 600 

Recriação Histórica (Bianual) Centro Histórico junho (bianual) 600 

Prova de DownHill Local a definir Data a definir 300 

Festa dos Parises Parises maio 200 

Mercadinho de Jardim Jardim Carrera Viegas 
Mensalmente no 3º 

domingo de cada mês 
500 

Passeios Séniores Local a definir agosto 850 

Mercadinho Intercultural Junto ao Mercado Municipal maio 100 

TOTAL 9.258 

 

Em caso de sinistro, a Câmara Municipal de São Brás de Alportel compromete-se a ter disponíveis as fichas de inscrição e/ou 

lista dos participantes nas diferentes atividades desportivas e lúdicas ou culturais a desenvolver 

CAPITAIS E COBERTURAS 
Os montantes de capital a segurar, por pessoa, tendo em consideração a variação do IPC ao abrigo do Artigo 18.º do 

Decreto-Lei n.º 10/2009, de 12 de janeiro, são: 

 

Cobertura Capital 

Morte e Invalidez permanente absoluta ou parcial € 28.100.00 

Invalidez permanente absoluta ou parcial € 28.100,00 

Despesas de funeral € 2.500,00 

Despesas de tratamento e repatriamento € 4.500,00 

 

As coberturas dos seguros são automaticamente atualizadas, em janeiro de cada ano, de acordo com o índice de preços do 

consumidor verificado no ano anterior e publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I.P. 

FRANQUIAS 
Apenas na cobertura de despesas de tratamento no valor máximo de € 25,00 por sinistro. A franquia contratual não é 

oponível aos sinistrados, devendo a Seguradora assumir as despesas de tratamento, e recobrar posteriormente a franquia 

junto do Município. 

PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO 
A Seguradora compromete-se estender aos Seguros de Acidentes Pessoais para efeitos de tratamento e intervenção clínica 

os acordos estabelecidos com os prestadores clínicos convencionados no âmbito dos Acidentes de Trabalho, por forma a 

evitar a cobrança direta aos sinistrados de Acidentes Pessoais dos custos com as intervenções clínicas. 

Em caso de intervenções cirúrgicas, ou tratamentos que o justifiquem, a Seguradora compromete-se a emitir termos de 

responsabilidade. Entende-se por tratamentos que justifiquem a emissão de termos de responsabilidade, aqueles cujo 

custo previsto, à data de início do tratamento, ultrapasse os 350,00 euros. 

Em caso de acidente será fornecido ao sinistrado o impresso de participação de sinistro e de atestado médico de alta. 

A participação de acidente deverá ser autenticada pelo responsável pelo trabalho do trabalhador, devendo nela constar os 

seguintes elementos: 
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1. Dia, hora e instalação onde se verificou o acidente; 

2. Nome e morada do sinistrado e testemunhas; 

3. Descrição da forma como ocorreu o acidente; 

4. Preenchimento e assinatura do médico assistente na parte reservada ao exame clínico e autenticada pela entidade 

hospitalar onde o sinistrado foi socorrido; 

5. Nos casos em que o sinistrado não seja assistido num prestador convencionado, deverá o sinistrado juntar 

documento passado pela Secretaria do Hospital, da taxa moderadora ou outro, que refira o dia e a hora a que foi 

socorrido; 

6. A Seguradora indemnizará o sinistrado só depois de tratados e entregues os recibos de despesas que haja 

suportado, juntamente com o impresso de alta assinada pelo médico que o assistiu; 

PRÉMIO E FORMA DE PAGAMENTO 
Pretende-se a indicação do prémio provisório anual para o conjunto das atividades/eventos cíclicos anuais, acima 

identificados, em função do número estimado de pessoas, sendo o prémio acertado no final da anuidade com base nas 

comunicações do Município à Seguradora relativamente ao número total de participantes em cada evento. 

O prémio será cobrado semestralmente, sem carga de fracionamento.  

SEGURO DE GRUPO DE ACIDENTES PESSOAIS – ATIVIDADES DESPORTIVAS, 
SOCIAIS, CULTURAIS E DE RECREIO, DE NATUREZA PERIÓDICA 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
1. Com base nos diplomas legais em vigor, designadamente o Decreto-Lei n.º 10/2009, de 12 de janeiro, o Decreto-

Lei n.º 271/2009, de 01 de outubro e a Portaria n.º 141/96, de 04 de maio, ficam garantidos os acidentes corporais 

resultantes da prática amadora de atividades desportivas desenvolvidas no âmbito dos eventos periodicamente 

organizados pela entidade adjudicante. 

2. Ficam, ainda, incluídas a prática de desporto, atividade cultural ou recreativa – em competição, treino, estágio, 

preparação, ensaio ou atuação – em representação ou sob o patrocínio da entidade adjudicante. 

3. As atividades, mencionadas anteriormente, desenvolvem-se em vários locais do concelho, podendo as mesmas 

serem efetuadas em recinto fechado ou aberto, dependendo do tipo de modalidade. 

4. Ficam também incluídas a cobertura dos acidentes emergentes de deslocações em transporte fornecido pela 

entidade adjudicante para a participação naquele tipo de eventos. 

5. O presente seguro aplica-se a qualquer acontecimento de natureza acidental, verificado durante a utilização das 

instalações desportivas e recreativas municipais. 

6. Pretende-se um seguro de acidentes pessoais, que abranja todos os participantes das atividades e eventos de 

carácter desportivo, cultural e recreio da entidade adjudicante, cuja realização se desenvolve periodicamente, em 

determinados dias ou períodos do ano. 

7. Para efeito deste seguro são consideradas pessoas seguras todos os participantes das atividades e eventos de 

carácter desportivo, cultural e recreio mencionadas, ou seja: 

a. Todos os utentes das instalações desportivas e recreativas Municipais, cobertas ou ao ar livre, abertas ao 

público; 

b. Os participantes em atividades periódicas, realizadas, organizadas ou patrocinadas pela entidade 

adjudicante, nomeadamente as que se referem a ocupação de tempos livres, festividades e outras 

manifestações, acontecimentos ou eventos desportivos, culturais e de recreio. 

c. Estima-se, nas atividades de caráter periódico, um universo de 24.050 pessoas a segurar. 

8. Em caso de sinistro, a Câmara Municipal de São Brás de Alportel compromete-se a ter disponíveis as fichas de 

inscrição e/ou lista dos participantes nas diferentes atividades desportivas e lúdicas ou culturais a desenvolver. 
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MODALIDADES COM CARÁTER ANUAL- DE NATUREZA PERIÓDICA 

ATIVIDADE LOCAL DATA 
N.º 

Pessoas 

Campo de Ténis – Regime livre 
Campo de Ténis 

Municipal 
janeiro a 

dezembro 
400 

Centro de Convívio de Parises – Atividades de Ocupação de 
Tempos Livres para Idosos, Cuidados de Higiene, Workshops, 

Ginástica, Etc. 
Sítio dos Parises 

janeiro a 
dezembro 

150 

Centro de Interpretação e Educação Ambiental da “Quinta do 
Peral”  

Sítio do Peral 
janeiro a 

dezembro 
2.000 

Piscinas Municipais Cobertas – Regime Livre 
Piscinas Municipais 

Cobertas 
janeiro a 

dezembro 
1.500 

Piscinas Municipais Descobertas 
Piscinas Municipais 

Descobertas 
junho a 

setembro 
20.000 

TOTAL 24.050 

    

MODALIDADES DESPORTIVAS EM REGIME DE AULAS / COM INSCRIÇÃO ANUAL 

ATIVIDADE LOCAL DATA 
N.º 

Utentes 

Atividades Aquáticas 
Piscinas Municipais 

Cobertas 

Ano letivo 
outubro a 

junho) 

650 
Utentes 

(40 
turmas) 

Escola de Dança Municipal – Vários estilos de dança 
Pavilhão Municipal 
Dr. José de Sousa 

Pires 

Ano letivo 
(setembro a 

julho) 

80 
Utentes 

(5 
turmas) 

Ginástica para Seniores “Coração Ativo” 
Pavilhão Municipal 
Dr. José de Sousa 

Pires 

Ano letivo 
(setembro a 

julho) 

60 
Utentes 

(3 
turmas) 

TOTAL 790 

CAPITAIS E COBERTURAS 
Os montantes de capital a segurar, por pessoa, já levando em consideração a variação do IPC ao abrigo do Artigo 18.º do 

Decreto-Lei n.º 10/2009, de 12 de janeiro, são: 

 

 

Cobertura Capital 

Morte e Invalidez permanente absoluta e parcial € 28.100,00 

Despesas de funeral € 2.500,00 

Despesas de tratamento e repatriamento € 4.500,00 

 

As coberturas dos seguros são automaticamente atualizadas, em janeiro de cada ano, de acordo com o índice de preços do 

consumidor verificado no ano anterior e publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I.P. 
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Este seguro deverá garantir as consequências de sinistros que se traduzam em: 

1. Roturas e/ou distensões musculares, de ligamentos, articulações e/ou tendões; 

2. Implantação ou reparação de próteses e/ou ortóteses. 

FRANQUIAS 
Apenas na cobertura de despesas de tratamento no valor máximo de € 25,00 por sinistro. A franquia contratual não é 

oponível aos sinistrados, devendo a Seguradora assumir as despesas de tratamento, e recobrar posteriormente a franquia 

junto do Município. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E OUTRAS CONDIÇÕES 
1. Deverá ser considerado que existe uma percentagem elevada de utentes com idade inferior a 14 anos, o que reduz 

o risco, dada a menor expressão do capital de morte para as pessoas com idade inferior a 14 anos; 

2. O reembolso das despesas será sempre efetuado pelo adjudicatário a favor do sinistrado (salvo indicação expressa 

em contrário na participação de sinistro); 

3. O número e a composição de participante serão diversos conforme a atividade desenvolvida, pelo que serão 

fornecidas pela entidade adjudicante, as listagens finais;  

4. Pretende-se uma apólice aberta. 

5. No final de cada ano civil será efetuado o acerto relativo ao montante do prémio. 

PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO 
A Seguradora compromete-se estender aos Seguros de Acidentes Pessoais para efeitos de tratamento e intervenção clínica 

os acordos estabelecidos com os prestadores clínicos convencionados no âmbito dos Acidentes de Trabalho, por forma a 

evitar a cobrança direta aos sinistrados de Acidentes Pessoais dos custos com as intervenções clínicas. 

Em caso de intervenções cirúrgicas, ou tratamentos que o justifiquem, a Seguradora compromete-se a emitir termos de 

responsabilidade. Entende-se por tratamentos que justifiquem a emissão de termos de responsabilidade, aqueles cujo 

custo previsto, à data de início do tratamento, ultrapasse os 350,00 euros. 

Em caso de acidente será fornecido ao sinistrado o impresso de participação de sinistro e de atestado médico de alta. 

A participação de acidente deverá ser autenticada pelo responsável pelo trabalho do trabalhador, devendo nela constar os 

seguintes elementos: 

1. Dia, hora e instalação desportiva onde se verificou o acidente; 

2. Nome e morada do sinistrado e testemunhas; 

3. Descrição da forma como ocorreu o acidente; 

4. Preenchimento e assinatura do médico assistente na parte reservada ao exame clínico e autenticada pela entidade 

hospitalar onde o sinistrado foi socorrido; 

5. Nos casos em que o sinistrado não seja assistido num prestador convencionado, deverá o sinistrado juntar 

documento passado pela Secretaria do Hospital, da taxa moderadora ou outro, que refira o dia e a hora a que foi 

socorrido; 

6. A Seguradora indemnizará o sinistrado só depois de tratado e entregues os recibos de despesas que haja 

suportado, juntamente com o impresso de alta assinada pelo médico que o assistiu; 

PRÉMIO E FORMA DE PAGAMENTO 
Pretende-se a indicação do prémio provisório anual para o conjunto das atividades/eventos cíclicos anuais, acima 

identificados, em função do número estimado de pessoas, sendo o prémio acertado no final da anuidade com base nas 

comunicações do Município à Seguradora relativamente ao número total de participantes em cada evento. 

O prémio será cobrado semestralmente, sem carga de fracionamento.  

SEGURO FROTA AUTOMÓVEL 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
1. Pretende-se um seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, previsto no Decreto-Lei n.º 291/2007, de 

21/8 com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 153/2008 de 6/8, para a frota automóvel da entidade 
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adjudicante, com base num prémio total anual por veículo e durante todo o período de vigência do contrato de 

aquisição de serviços de seguros. 

2. A frota automóvel da entidade adjudicante é composta pelos veículos propriedade da mesma, bem como viaturas 

cedidas por contrato ou protocolo a esta, cuja responsabilidade pelo pagamento do seguro lhe tenha sido 

transmitida. (Anexo IV) 

3. O seguro abrange também máquinas de casco, sem locomoção própria, como por exemplo os reboques, colocados 

em veículo do município, sem designação fixa de veículo transportador. 

4. De acordo com o ponto anterior, os reboques não terão designação fixa de veículo transportador. Habitualmente 

cada um deles será colocado num veículo em concreto, mas em certas ocasiões poderão ser rebocados por outros 

veículos, pelo que se pretende uma apólice diferente para cada um deles, à semelhança dos outros veículos. 

CAPITAIS E COBERTURAS 
Os veículos a segurar estão identificados em anexo com as respetivas características, coberturas pretendidas e capitais a 

garantir. Esta relação de veículos poderá sofrer alteração (aumento ou redução) ao longo do prazo de vigência do contrato. 

Responsabilidade Civil 
Responsabilidade Civil Obrigatória  

O capital mínimo obrigatoriamente seguro de responsabilidade civil é de €6.000.000,00, dividido em €5.000.000,00 por 

acidente, para os danos corporais e, €1.000.000,00 por acidente, para os danos materiais, de acordo com o artigo 12.° do 

Decreto-Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, que garante ao tomador do seguro a reparação de danos corporais ou 

materiais, causados a terceiros. 

Responsabilidade Civil aumento de Capital: Pretende-se que, nos casos indicados no anexo, o capital de responsabilidade 

civil seja de €50.000.000,00; 

Assistência em viagem: inclui assistência, em caso de avaria ou acidente, garante o transporte do veículo, ocupantes de 

veículos ligeiros e bagagens; 

Proteção Jurídica: garante assistência jurídica, para defender ou fazer valer os seus direitos, em processos judiciais 

empreendidos por si ou contra si, em consequência de acidente de viação; 

Quebra Isolada de Vidros: pretende-se que nos casos indicados no anexo, fiquem garantidos os danos causados, por causa 

não compreendida, em virtude de quebra isolada dos vidros, para-brisas, óculo traseiro e vidros laterais. 

Danos Próprios  

(Vide anexo – os veículos com esta cobertura estão assinalados, identifica-se o valor comercial dos veículos com esta 

cobertura) 

Choque, Colisão e Capotamento: garante os danos sofridos, pelo veículo seguro, em consequência de embate contra corpo 

fixo (choque), em movimento (colisão), ou quando o veículo perca a sua posição normal e não resulte de choque ou colisão 

(capotamento); 

Incêndio, Raio e Explosão: garante os danos no veículo, em consequência de incêndio casual, queda de raio ou explosão, 

quer o veículo se encontre em marcha ou parado, recolhido em garagem ou em qualquer outro local; 

Furto ou Roubo: inclui os danos derivados do desaparecimento, destruição ou deterioração do veículo, por motivo de furto 

ou roubo; 

Fenómenos da Natureza: garante os danos no veículo, em consequência de tufões, ciclones, tornados, erupções vulcânicas, 

trombas de água, chuvas torrenciais, enxurradas, aluimento de terras, tremores de terra, queda isolada de árvores, etc.; 

Atos de vandalismo: garante os danos no veículo, causados por atos de vandalismo, incluindo a destruição total ou parcial 

do veículo; 

Quebra Isolada de Vidros: pretende-se que nos casos indicados no anexo, fiquem garantidos os danos causados, por causa 

não compreendida, em virtude de quebra isolada dos vidros, para-brisas, óculo traseiro e vidros laterais. 

 

Acidentes Pessoais (todos os ocupantes): Pretende-se a cobertura de Ocupantes com os capitais abaixo indicados em todas 

as viaturas indicadas no anexo: 
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Cobertura Capital 

Morte ou Invalidez Permanente (MIP) 15.000,00 € 

Despesas de tratamento/Repatriamento (10% MIP) 1.500,00 € 

Despesas de Funeral (10% MIP) 1.500,00 € 

REGULARIZAÇÃO DE SINISTROS 
Para a regularização dos sinistros aplicar-se-á as regras e os procedimentos dispostos no Capitulo III do Decreto-Lei n.º 

291/2007, de 21 de gosto, na sua redação atual: 

1. Aquando da celebração de um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel, a empresa de seguros 

deve prestar informação relevante relativamente aos procedimentos que adota em caso de sinistro; 

2. O adjudicatário deve disponibilizar informação escrita de forma legível, simples e objetiva quanto aos prazos a 

que se compromete, tendo em conta a tipologia dos sinistros; 

3. Os métodos de avaliação dos danos materiais decorrentes de um sinistro utilizados pelo adjudicatário devem 

ser razoáveis, adequados e coerentes; 

4. O adjudicatário deverá disponibilizar a informação relativa aos tempos médios de regularização dos sinistros; 

5. A participação do sinistro deve ser feita em impresso próprio fornecido pela empresa de seguros ou disponível 

no seu sítio na Internet, de acordo com o modelo aprovado por norma do Instituto de Seguros de Portugal, ou 

por qualquer outro meio de comunicação que possa ser utilizado sem a presença física e simultânea das 

partes, desde que dela fique registo escrito ou gravado; 

6. Sempre que lhe seja comunicada pelo tomador do seguro a ocorrência de um sinistro automóvel coberto por 

um contrato de seguro, a empresa de seguros deve: 

a. Proceder ao primeiro contacto com o tomador do seguro no prazo de dois dias úteis, marcando as 

peritagens que devam ter lugar; 

b. Concluir as peritagens no prazo dos oito dias úteis seguintes ao fim do prazo mencionado na alínea 

anterior; 

c. Em caso de necessidade de desmontagem, o tomador do seguro deve ser notificado da data da 

conclusão das peritagens, as quais devem ser concluídas no prazo máximo dos 12 dias úteis seguintes 

ao fim do prazo mencionado no ponto 6.a. 

7. Disponibilizar os relatórios das peritagens no prazo dos quatro dias úteis após a conclusão destas, bem como 

dos relatórios de averiguação indispensáveis à sua compreensão; 

8. Comunicar a assunção, ou a não assunção, da responsabilidade no prazo de 30 dias úteis, a contar do termo 

do prazo fixado no ponto 6.a., informando desse facto o tomador do seguro, por escrito ou por documento 

eletrónico.  

9. A empresa de seguros deve proporcionar ao tomador do seguro informação regular sobre o andamento do 

processo de regularização do sinistro; 

10. Sempre que lhe seja comunicada pelo tomador do seguro de um sinistro automóvel e que envolva danos 

corporais, a empresa de seguros deve, relativamente à regularização dos danos corporais: 

a. Informar o lesado se entende necessário proceder a exame de avaliação do dano corporal por perito 

médico designado pela empresa de seguros, num prazo não superior a 20 dias a contar do pedido de 

indemnização por ele efetuado, ou no prazo de 60 dias a contar da data da comunicação do sinistro, 

caso o pedido indemnizatório não tenha ainda sido efetuado; 

b. Disponibilizar ao lesado o exame de avaliação do dano corporal previsto no ponto anterior no prazo 

máximo de 10 dias a contar da data da sua receção, bem como dos relatórios de averiguação 

indispensáveis à sua compreensão; 
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c. Comunicar a assunção, ou a não assunção, da responsabilidade no prazo de 45 dias, a contar da data 

do pedido de indemnização, caso tenha entretanto sido emitido o relatório de alta clínica e o dano 

seja totalmente quantificável, informando daquele facto o tomador do seguro, por escrito ou por 

documento eletrónico; 

11. Sempre que no prazo de 45 dias, não seja emitido o relatório de alta clínica ou o dano não seja totalmente 

quantificável, mencionado no ponto anterior, a assunção da responsabilidade aí prevista assume a forma de 

«proposta provisória»; 

12. Se a proposta, mencionada no ponto anterior for aceite, o adjudicatário efetua a assunção da 

responsabilidade consolidada no prazo de 15 dias a contar da data do conhecimento pelo adjudicatário do 

relatório de alta clínica, ou da data a partir da qual o dano deva considerar-se como totalmente quantificável, 

se posterior. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E OUTRAS CONDIÇÕES 
1. A proposta a apresentar deve indicar os prémios totais anuais por viatura ou máquina sem considerar eventual 

bónus ou agravamento, por sinistralidade, atualmente em vigor; 

2. A franquia a considerar na cobertura de danos próprios é de 0%; 

3. Data da renovação: o 1.° dia do mês em que se contratou o seguro; 

4. Indicação dos critérios utilizados pelo adjudicatário para a determinação e atualização do valor do veículo para 

efeitos de “danos próprios”; 

5. Pretende o tomador do seguro apólice de frota em número idêntico ao número de grupos de veículos evidenciados 

no anexo. 

6. Os veículos disponíveis em sistema de locação financeira beneficiarão de uma cobertura de danos próprios durante 

a vigência do contrato. 

PRÉMIO E FORMA DE PAGAMENTO 
O prémio será cobrado semestralmente, sem carga de fracionamento.  

SEGURO DE MULTIRRISCOS PATRIMONIAIS 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
Pretende-se um seguro para os bens, tanto móveis como imóveis, incluindo benfeitorias ou sobre os quais exista interesse 

em segurar, nomeadamente como usufrutuário ou locatário, que façam parte integrante do património imobiliário e 

mobiliário do Município. 

Ficam incluídos na definição acima todos os bens desde que se tratem de utensílios, máquinas, material de exposição e 

equipamento fixo ou móvel/portátil em deslocação, em qualquer local. 

E ainda, os bens de terceiros sob custódia, cuidado ou controle da entidade adjudicante, incluindo objetos e/ou bens de 

carácter artístico para exposição. 

Todo e qualquer local onde o tomador do seguro possua instalações ou interesses, e ainda, os locais que possam vir a ser 

incluídos. 

CAPITAIS E COBERTURAS 
Os valores de capital a segurar de todos os bens, tanto móveis como imóveis, estão identificados no anexo VI, com as 

respetivas características e valorização. 

O tomador do seguro compromete-se a atualizar os valores seguros (do imóvel e conteúdo) no início de cada anuidade, se 

tal se justificar; 

Em caso de sinistro o adjudicatário não deverá aplicar a regra proporcional se a diferença entre a globalidade dos capitais 

seguros e o correspondente valor global de substituição for inferior a 25% destes últimos. 

Aquando da emissão das apólices de multiriscos pretende-se e emissão em separado de mais duas apólices especificas para 

as escolas Escola EB 2-3 Poeta Bernardo de Passos e Escola Secundárias José Belchior Viegas, integradas na listagem global. 
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RISCOS COBERTOS, CAPITAIS E FRANQUIAS 

COBERTURA BASE Capitais Franquias 

Incêndio, Queda de Raio e Explosão 100% do Capital seguro - 

Inundações 100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Aluimentos de terras 100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Tempestades 100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Danos por água 100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Queda de aeronaves 100% do Capital seguro 500,00€ 

Choque ou impacto veículos terrestres e 

animais 
100% do Capital seguro 500,00€ 

Choque ou impactos de objetos 100% do Capital seguro 500,00€ 

Furto ou roubo - conteúdo 100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 1.500,00€ 

Furto ou roubo - roubo de dinheiro  5.000,00€ sinistro, anuidade 500€ 

Derrame de sistemas hidráulicos de 

proteção 
100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Derrame acidental de óleo 100% do Capital seguro 
10% dos danos, mínimo 500,00€ e 

máximo 2.000,00€ 

Demolição e remoção de escombros 
5% do Capital seguro até 

50.000,00€ sinistro, anuidade 
- 

Pesquisa e reparação avarias - - 

Reconstituição de jardins - - 

Perda de rendas Até 10% do Capital - 

Quebra de reclamos e vidros 
1.250,00€ sinistro; 5.000,00€ 

anuidade 
250,00€ 

Queda ou quebra anúncios luminosos - - 

Queda ou quebra de painéis solares 100% do Capital seguro 
10% dos danos, mínimo 500,00€ e 

máximo 2.000,00€ 

Riscos elétricos 2% do conteúdo 
10% dos danos no mínimo 1.000,00€ 

e máximo 4.000,00€ 

Avaria de máquinas 75.000,00€ 
10% dos danos, mínimo 500,00€ e 

máximo 2.000,00€ 
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Computadores e equipamento eletrónico 50.000,00€ 
10% dos danos, mínimo 250,00€ e 

máximo 1.000,00€ 

Privação temporária de uso - - 

Despesas com documentação - - 

Atos vandalismo, maliciosos ou de 
sabotagem 

100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Greves, tumultos e alterações da ordem 
pública 

100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Honorários de peritos Até 10% do Capital - 

Desenhos e documentos 25.000,00€ - 

Danos em bens do senhorio 5.000,00€ 
10% dos danos, mínimo 250,00€ e 

máximo 1.000,00€ 

Transporte de valores 5.000,00€ sinistro e anuidade - 

Transporte terrestre de bens Até 10% do Capital - 

Bens de terceiros 50.000,00€ 
10% dos danos, mínimo 250,00€ e 

máximo 1.000,00€ 

Furto ou roubo - danos à propriedade 2.500,00€ sinistro e anuidade 500,00€ 

Danos em bens de empregados 5.000,00€ 
10% dos danos, mínimo 250,00€ e 

máximo 1.000,00€ 

Fenómenos sísmicos, tufões, ciclones, 
tornados e outros 

100% do Capital seguro 5% Capital seguro 

Sacrifício de bens 
3% do Capital seguro até 

25.000,00€ sinistro e 
anuidade 

- 

Fumo 100% do Capital seguro - 

Queda ou quebra de antenas de TV e TSF 100% do Capital seguro 
10% dos danos, mínimo 500,00€ e 

máximo 2.000,00€ 

Responsabilidade civil exploração 
10% do Capital Seguro até 

25.000,00€ sinistro e 
anuidade 

5% dos danos, mínimo 250,00€ e 
máximo 1.000,00€ 

Atos de terrorismo 100% do Capital seguro 10% dos danos, mínimo 500,00€ 

Derrame acidental 25.000,00€ 
10% dos danos mínimo 1.000,00€ e 

máximo 4.000,00€ 



 

MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL 

Câmara Municipal 

(designação do serviço a que está afeto) 

 

  

 

 

Rua Gago Coutinho, n.º 1    8150 - 151 São Brás de Alportel   /   Apartado 52    8150 - 909 São Brás de Alportel 

NIF: 503 219 924      289 840 000     289 842 455  *  www.cm-sbras.pt     camara@cm-sbras.pt 

Página 28 de 36 

Mod. DE002E01 
 

  

EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS 
Além dos riscos anteriormente designados pretende-se também garantir nesta apólice as Exposições nas instalações do 

Município de São Brás de Alportel, designadamente, na Galeria Municipal de São Brás de Alportel, Centro Museológico do 

Alportel, Centro de Artes e Ofícios, Centro Explicativo e de Acolhimento da Calçadinha e na Sala de Exposições da Biblioteca 

de São Brás de Alportel. 

Relativamente à realização de Exposições Temporárias da responsabilidade do tomador do seguro, cujo valor total do 

capital a segurar será a indicar caso a caso, com limite de € 200.000,00, nas suas instalações ou outras, aplicam-se as 

seguintes condições: 

1. A apólice dará cobertura a quaisquer danos provenientes de causa externa aos objetos seguros, excluindo-se 

apenas os danos de causa interna, nomeadamente o vício próprio; 

2. A cobertura é válida durante o período de transporte e exposição, iniciando-se com a entrega dos objetos ao 

Município de São Brás de Alportel, ou outra entidade por ele designado. 

3. Fica expressamente acordado que o objeto seguro é constituído pelos objetos da entidade adjudicante ou de 

terceiros, temporariamente confiados ao seu cuidado, controle ou custódia; 

4. O tomador do seguro facultará ao adjudicatário a relação das obras/bens objeto da exposição, onde será 

indicado o respetivo valor unitário; 

5. O capital seguro em caso de sinistro corresponderá ao valor indicado na referida relação. 

6. Será aplicada uma franquia em caso de sinistro de € 250,00; 

ADIANTAMENTO POR CONTA DE SINISTROS 
Em caso de ocorrência de sinistros abrangidos pela presente apólice, após o início dos trabalhos de reparação se a eles 

houver lugar, ou substituição, fica a Seguradora obrigada a efetuar os adiantamentos que se revelem necessários em função 

do desenvolvimento e execução do programa de trabalhos ou de aquisição de bens e ou serviços cujo Segurado tenha de 

celebrar. 

PRÉMIO E FORMA DE PAGAMENTO 
O prémio será cobrado semestralmente, sem carga de fracionamento.  

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL AUTARQUIAS 

OBJETO E ÂMBITO DO SEGURO 
Pretende-se um seguro de Responsabilidade Civil Geral – cobrindo as consequências pecuniárias resultantes de danos 

corporais e materiais da responsabilidade do tomador do seguro, em todo o território de Portugal Continental, em 

aplicação dos artigos 491º, 492º, 493º, 500º e 501º do Código Civil, e Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, alterado pela Lei 

31/2008 de 17de julho, com exclusão das responsabilidades sujeitas a seguro obrigatório. 

No seguro de responsabilidade civil autarquias tem que ser efetuada uma apólice para os espaços de jogo e recreio e 

instalações desportivas (Dec. Lei nº 203/2015 de 17 de setembro e Dec. Lei nº 82/2004 de 14 de abril). O capital a segurar, 

inerente ao seguro de responsabilidade civil por danos corporais causados aos utilizadores em virtude de deficiente 

instalação e manutenção dos espaços de jogo e recreio e instalações desportivas, respetivo equipamento e superfícies de 

impacto é de €350.000,00, o qual é automaticamente atualizado em janeiro de cada ano, de acordo com o índice de preços 

no consumidor verificado no ano anterior e publicado pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Lista de Parques Infantis 
 

Nº 
DESIGNACAO MORADA FABRICANTE EQUIPAMENTO MODELO 

ANO 
FABRICO ORDEM 

1 ESCOLA EB1 Nº 1 RUA PADRE SENA NETO SOINCA 
CONSTRUÇÃO 3100 2003 

BALOIÇO 3216-P 2003 
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MOLA - CAVALINHO XFAM 2 2003 

BALANÇO 3312 2003 

2 ESCOLA EB 1 Nº 2 
RUA ANIBAL ROSA DA 

SILVA 
SOINCA 

CONSTRUÇÃO 3100 2003 

BALOIÇO 3216-P 2003 

MOLA - CAVALINHO XFAM 2 2003 

MOLA - CAVALINHO XFAM 2 2003 

3 ESCOLA EB 1 E JI RUA 5 DE OUTUBRO CITIXXI 
      

      

4 ESCOLA EB1 E JI RUA 5 DE OUTUBRO CITIXXI       

5 JI JOANINHAS SITIO DAS MEALHAS SOINCA 

CONSTRUÇÃO 3054 1996 

BALOIÇO 3216-P 1996 

BALANÇO 3312 1996 

6 JI MEALHAS SITIO DAS MEALHAS SOINCA CONSTRUÇÃO 3041 2003 

7 JI COROTEIO SÍTIO DO COROTELO SOINCA CONSTRUÇÃO 3041 2003 

8 
ESCOLA EB1 
VILARINHOS 

SITIO DOS VILARINHOS SOINCA CONSTRUÇÃO 3041 2003 

9 
ESCOLA EB1 
MESQUITA 

SÍTIO DA MESQUITA SOINCA CONSTRUÇÃO 3041 2003 

10 
ESCOLA EB1 
ALPORTEL 

SÍTIO DO ALPORTEL SOINCA 
CONSTRUÇÃO 3040 2003 

BALOIÇO 3216-P 2003 

11 QUINTA DO PERAL SÍTIO DO PERAL SOINCA CONSTRUÇÃO 3041 2003 

12 
PARQUE JARDIM 
CARRERA VIEGAS 

RUA JOAO DE DEUS SOINCA 

CONSTRUÇÃO 3120 

2001 
(REMOD 

EM 
2006) 

BALOIÇO 3216-P 

2001 
(REMOD 

EM 
2006) 

13 
PARQUE ANTÓNIO 
VIEGAS CALÇADA 

RUA DR MATOS PROENÇA SOINCA 

CONSTRUÇÃO 9006 2008 

BALOIÇO 3216-P 2008 

CARROCEL XC6 - 80 2008 

BALANÇA XFAM 41 2008 

MOLA - PATO 2003 2008 

MOLA - ELEFANTE XFAM 5 2008 

14 
PARQUE DA 

PRACETA 
OUEZZANE 

PRACETA OUEZZANE SOINCA CONSTRUÇÃO 3041 2008 

15 PARQUE XANABUS 
PRACETA PROF CLOT. 

SOUSA 
SOINCA CONSTRUÇÃO 7010 2008 

16 
PISCINAS 

DESCOBERTAS 
RUA DO MATADOURO RESOPRE       

17 
BAIRRO JOAO ROSA 

BEATRIZ 
BAIRRO JOAO ROSA 

BEATRIZ 
SOINCA CONSTRUÇÃO 3120 

2001 
(REMOD 

EM 
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2006) 

BALOIÇO 3216-P 

2001 
(REMOD 

EM 
2006) 

18 BAIRRO SOCIAL 2 BAIRRO SOCIAL CITIXXI       

19 
PARQUE DAS 

AMENDOEIRAS 
RUA ANTÓNIO BENTES        

20 
PRACETA 

PROFESSORA Mª 
JOSE FIG. VAZ 

PRACETA PROF. Mª JOSÉ 
FIGUEIREDO VAZ 

SOINCA 

MOLA-PASSARO 2004 2011 

MOLA-CAVALO 2001-BF 2011 

BALANÇO 3312 2011 

21 
ESCOLA DOS 
ALMARGENS 

ALMARGENS SOINCA CONSTRUÇÃO 3041 2003 

22 
PARQUE 

GERIATRICO 
CARRERA VIEGAS 

RUA JOAO DE DEUS     

23 QUINTA DO PERAL PERAL     

24 

PARQUE 
GERIATRICO DO 

CENTRO DE 
CONVIVIO DOS 

PARISES 

PARISES     

25 

PARQUE 
GERIATRICO DO 

PARQUE DAS 
AMENDOEIRAS 

RUA ANTÓNIO BENTES     

 
Lista de Espaços de Jogo e Recreio do Concelho 
 
- Piscinas Municipais Cobertas 
- Piscinas Municipais Descobertas 
- Polidesportivo 
- Pavilhão Municipal 
- Skate Parque 
- Campo Relvado Sintético; 
- Campo de Futebol da Urbanização Xanabus; 
- Campo de Futebol do Bairro Social; 
- Parque de Fitness do Parque das Águas 

PESSOAS SEGURAS 
Agentes colocados sob autoridade da entidade adjudicante no exercício das funções para que foram requisitados; 
Civis requisitados para prevenir ou fazer cessar qualquer acidente, incêndio, flagelo ou calamidade; 
Todo e qualquer voluntário que preste auxílio à entidade adjudicante. 

ATIVIDADES DO TOMADOR DO SEGURO 
São consideradas atividades do tomador do seguro, todas as atribuições e competências dos municípios e órgãos 
municipais de acordo com a legislação em vigor, podendo envolver atividades diversas, nomeadamente: 
 
Biblioteca Municipal, Feiras, Exposições, Mercados, Conferências, Manifestações Culturais, Desportivas ou análogas, 
Cantinas, Colónia de Férias, Escolas, Parques Infantis, Jardins de Infância, Equipamentos Desportivos de Recreio ou 
Culturais, Serviços de recolha manual ou mecânica de resíduos ou detritos sólidos, Limpeza e Higiene Urbana, Conservação 
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de Parques e Jardins, Resíduos, Sistema de sinalização e trânsito, Atividades de promoção turística e Abastecimento de água 
contínua. 

CAPITAIS 
O capital a segurar é de € 500.000,00 por sinistro e anuidade. 

FRANQUIA 
Em caso de sinistro fica a cargo do segurado, uma franquia de 10% sobre o valor da indemnização, com um mínimo de € 
250,00, em cada sinistro de Danos Patrimoniais. 
A franquia contratual não é oponível aos sinistrados, devendo a Seguradora assumir a totalidade dos danos indemnizáveis a 
terceiros, e recobrar posteriormente aquele valor junto do Município, até ao limite da franquia estabelecida.  

PARÂMETROS PARA AVALIAÇÃO DO RISCO 
O abastecimento de água é efetuado pelo Município apresentando as seguintes características: 
Extensão da Rede de Distribuição: 209 km; 
N.º de Estações Elevatórias: 3 
N.º de Reservatórios: 7 
Água que entrou no sistema de distribuição no ano 2015: 1 644 485 m3/ano. 
Consumo autorizado em 2015: 956 792 m3/ano. 
Água faturada: 787 072 m3/ano 
Abastecimento de água – vendas anuais de 2015, com IVA a 6% = € 766.675,38; 
A recolha de resíduos urbanos indiferenciados do Concelho é efetuada pelos serviços municipais e entregue nas instalações 
da ALGAR S.A. (na CVO (Central de Valorização Orgânica) sita em Mesquita Baixa ou na Estação de Transferência da Algar 
em S. João da Venda). A recolha seletiva é efetuada pela ALGAR S.A. 
Área total do concelho: 150,1 Km2 
N.º de munícipes residentes no conselho: 10662 (5.232 Homens + 5.430 Mulheres), distribuídos por 1 freguesia. 
Extensão da Rede Viária: 427,30 km de Estradas e Caminhos Municipais. 
Foram realizadas inspeções a todos os Espaços de Jogo e Recreio do Concelho (2 a Instalações Desportivas; 8 a Escolas; 7 a 
Parques Infantis e 1 a Jardim de Infância), conforme estipula o artigo 4.º do Decreto-Lei 100/2003, de 23 de maio, para os 
Equipamentos Desportivos, e os artigos 33.º e 37.º do Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de dezembro, para os Parques infantis.  

RESPONSABILIDADE EXTRA-CONTRATUAL - CONDIÇÕES ESPECIAIS CÂMARAS MUNICIPAIS 
Art. 1º 
O contrato de seguro a que respeita a presente apólice vigora segundo as presentes Condições Especiais, as quais 
prevalecem sobre as Condições Gerais, ficando convencionado e aceite entre as partes que as Condições Gerais se 
consideram derrogadas, ampliadas ou restringidas em tudo o que for contrário ou se harmonize com o disposto nos artigos 
que se seguem. 
 
Art. 2º - Âmbito de Cobertura 
Por estas Condições Especiais, este contrato tem por objetivo a garantia pela Seguradora da Responsabilidade Civil 
decorrente de atos de gestão pública e privada que, nos termos da Lei, seja imputável em consequência do exercício da 
atividade da Município identificado nas Condições Particulares. 
 
Ficam garantidos por estas Condições Especiais, os danos causados a terceiros, de natureza patrimonial ou não patrimonial, 
decorrentes de lesões corporais ou materiais, resultantes nomeadamente das responsabilidades derivadas da (e): 

1. Prestação de serviços públicos, tais como: 
a. Biblioteca Municipal; 
b. Feiras, exposições, mercados, conferências ou manifestações e eventos culturais, desportivos ou 

análogos; 
c. Pavilhões Desportivos e outros Equipamentos Desportivos e de Recreio; 
d. Cantinas; 
e. Piscinas; 
f. Escolas; 
g. Colónias de férias; 
h. Parques infantis; 
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i. Jardins-de-infância; 
j. Parques e Pavilhões Desportivos; 
k. Serviços de recolha manual ou mecânica de resíduos ou detritos sólidos, limpeza e higiene urbana; 
l. Conservação de Parques e Jardins; 
m. Sistema de sinalização de trânsito; 
n. Sistema de distribuição e fornecimento de águas de abastecimento em baixa e águas residuais, excluindo 

os danos decorrentes de interrupção de fornecimento; 
o. Atividades de promoção turística, exceto as previstas nos nºs 4 e 5 do Decreto-Lei n.º 209/97 de 13.08; 
p. Gestão de refeitórios e rede de transportes escolares. 

2. Sua qualidade de proprietário ou possuidor de imóveis; 
3. Exploração de parques de estacionamento ou garagens destinados ao serviço da Segurada; 
4. Postos de venda e/ou lojas municipais da Segurada; 
5. Execução de trabalhos de conservação, manutenção ou reparação dos edifícios na alínea anterior, desde que 

realizados por administração direta. 
6. Andaimes e outras estruturas amovíveis em local de obras sob administração e execução do Município, queda de 

objetos, etc.: 
7. Acidentes causados por falta de sinalização, sinalização deficiente ou por sinalização retirada por terceiros ou ação 

de elementos naturais; 
8. Excursões e ações de formação profissional, organizadas pela Município. 
9. Trabalhos de abertura de valas e abertura e reparação, conservação e manutenção de arruamentos, estradas, 

caminhos municipais e redes de águas, quando tais trabalhos sejam executados por administração direta; 
10. Operações de carga, descarga, ou distribuição de matérias ou produtos inerentes à atividade da Segurada; 
11. Danos provocados a terceiros por viaturas do Segurado, desde que o acidente não seja regulado pelo Código de 

Estrada ou Garantido pela cobertura da Apólice Obrigatória de Responsabilidade Civil Automóvel; 
12. Laboração de gruas, empilhadores e outras máquinas ou equipamentos auxiliares desde que propriedade da 

autarquia, conforme Condição Particular "Máquinas em Laboração", anexa, derrogando alínea e) daquela Condição 
Particular; 

13. Utilização de ascensores, monta-cargas, plataformas e escadas rolantes existentes em instalações do segurado 
desde que sejam objeto de contrato de manutenção em vigor celebrado com entidade especializada; 

14. Queda total ou parcial de anúncios luminosos ou outros painéis publicitários, antenas, parcómetros, postes de 
iluminação e de sinalização que sejam propriedade da autarquia ou por ela sejam explorados, incluindo a 
iluminação natalícia; 

15. Utilização de animais, pertença da autarquia, desde que devidamente acompanhados do respetivo guardador; 
16. Serviços de vigilância aos seus edifícios, quando efetuada por funcionários seus e exclusivamente ao seu serviço, 

quer a mesma seja efetuada por meio de pessoas armadas, querem por dispositivos mecânicos ou eletrónicos; 
17. Organização de festas, encontros, conferências e reuniões e todos os eventos e/ou atividades sociais, culturais e 

desportivas realizadas pela autarquia; 
18. Lançamento de fogo-de-artifício e foguetes (conforme Condição Particular anexa); 
19. Incêndio e/ou explosão ocorridos dentro do recinto da Segurada, assim como os ocasionados fora dele, quando do 

desempenho de trabalhos ou de prestação de serviços; 
 
Fica também garantida a responsabilidade civil imputável ao segurado pelos danos patrimoniais causados a terceiros, 
resultantes da (de): 

1. Exploração e manutenção de recintos e equipamentos desportivos cobertos ou ao ar livre, incluindo a 
responsabilidade estabelecida no âmbito do Decreto-lei n.º 100/2003 de 23 de maio, alterado pelo D.L. 82/2004 de 
14 de abril, e regulamentada pela Portaria 1049/2004 de 19 de agosto; 

2. Danos materiais e corporais a visitantes, convidados e a terceiros em geral, ocorridos durante quaisquer visitas ou 
manifestações sociais culturais e desportivas, incluindo as festaS anuais da Vila; 

3. Furto ou roubo de artigos de vestuário, chapéus e outros objetos portáteis dos visitantes e convidados, quando 
tenham sido previamente depositados nos vestuários da Segurada contra senha ou chapa de receção; 

4. Óleos derramados por veículos da CM; 
5. Derrube e corte de árvores; 
6. Queda de materiais das viaturas da CM; 
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7. Contentores do lixo que danifiquem viaturas ou bens de terceiros, desde que os danos decorram de operações de 
recolha de lixo e desde que, quanto a veículos, estes estejam parados ou estacionados a mais de 2 metros dos 
contentores; 

8. Tampas de esgoto das redes de saneamento; 
9. Em bens confiados ao segurado por terceiros, para uso, trabalho ou outro fim. 
10. Fornecimento de águas (distribuição em baixa); 
11. Utilização de equipamentos desportivos e de recreio (cf. Dec. Lei 379/97 de 27 de dezembro)  

 
Art. 3º - Extensão de Coberturas 

1. A responsabilidade derivada de atos dos autarcas e dos agentes da autarquia que trabalham por conta e sob a 
direção do segurado, no exercício das suas funções e por causa desse exercício; 

2. A responsabilidade derivada de atos dos agentes requisitados civilmente pelo segurado ao abrigo da legislação em 
vigor, no intuito de prevenir ou pôr cobro a acidentes e calamidades. 

 
Art. 4º - Extensão de Coberturas 
CABOS E CONDUTAS AÉREAS OU SUBTERRÂNEOS 
Fica expressamente convencionado que nos termos, condições e exclusões da Apólice ou seus adicionais, a Seguradora só 
indemnizará o Segurado por perdas e/ou danos a cabos, tubagens e/ou outros serviços subterrâneos ao aéreos existentes, 
desde que antes do inicio dos trabalhos o SEGURADO: 

1. Antes de iniciar qualquer trabalho o Segurado exija de quem de direito o traçado subterrâneo de quaisquer 
condutas que passem no local; 

2. Caso não consiga o referido traçado, o segurado envie carta registada à entidade em causa, declinando qualquer 
responsabilidade consequente da falta dessas informações; 

3. Os trabalhos de escavação sejam realizados de forma a evitar eventuais descompressões com o objetivo de reduzir 
os riscos, tomando medidas adequadas de escoramento com execução em pequenos troços. 

Em qualquer caso as indemnizações devidas serão limitadas ao custo com a reparação e/ou substituição desses cabos, 
tubagens e outros serviços enterrados, excluindo-se nesta cobertura quaisquer multas e/ou perdas indiretas, não 
decorrentes de um dano material direto ou consecutivo. 
 
Art. 5º - Exclusões 
Sem prejuízo do disposto nas Condições Gerais, ficam ainda excluídos da garantia da Apólice os danos causados: 

1. Pelo incumprimento das leis, normas e regulamentos que regem o exercício da atividade segura; 
2. Pela responsabilidade que possa incumbir ao segurado pelas obras realizadas, uma vez terminadas; 
3. Em coisas ou bens de terceiros que tenham sido fabricados mediante união ou mistura com os produtos do 

segurado ou elaboração com a sua intervenção; 
4. Em obras objetos de trabalhos do segurado; 
5. Pelos seus Empreiteiros e subempreiteiros; 
6. Por Perdas Indiretas ou Lucros Cessantes, desde que não decorrentes de danos materiais diretos ou consecutivos; 
7. Por responsabilidade Profissional de Arquitetos, Engenheiros, Projetistas e Advogados ao serviço do segurado; 
8. Por qualquer responsabilidade abrangida pelo DL 445/91 de 20/11 e que seja objeto de seguro obrigatório nele 

consagrado; 
9. Por responsabilidade decorrente da exploração de Empresas Bancárias e de Crédito; 
10. Por artistas, desportistas e técnicos que participam em espetáculos, bem assim como ao seu equipamento; 
11. Por responsabilidade sujeitas a seguro obrigatório; 

 
Salvo convenção expressa em contrário nas Condições Particulares e sem prejuízo de outras exclusões nela constantes, o 
presente contrato não garante também a responsabilidade decorrente de: 

1. Poluição e/ou contaminação gradual; 
2. Danos derivados de trabalhos de derrubes ou demolição, trabalhos subaquáticos, trabalhos em aeroportos e 

trabalhos em estruturas afetando elementos de carga, sempre que por declaração expressa não tenha sido 
previamente pedida esta cobertura, a qual será prestada em condições a acordar; 

3. Em consequência de largadas de taurinos, sempre que por declaração expressa não tenha sido previamente pedida 
esta cobertura, a qual será prestada em condições a acordar; 
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4. Propriedade, manutenção ou exploração de transportes coletivos e estações portuárias; 
5. Exploração de Clínicas, Hospitais, Centros Médicos e similares; 
6. Desaparecimento, furto ou roubo de dinheiro, valores títulos de crédito, veículos ou outros objetos; 
7. Fornecimento de Gás e Eletricidade; 
8. Transbordamento de redes de esgotos; 
9. Exploração de Hotéis; 
10. Exibições aéreas e/ou náuticas, ou trabalhos preparatórios; 

 
Art. 6º - Sinistros 
Para efeitos deste contrato, considerar-se-á como sinistro, a ocorrência de um evento ou série de eventos resultantes de 
uma mesma causa e não pela formulação de reclamação. 
 
Artº 7º - Validade Temporal 
A garantia concedida cobre as reclamações feitas durante o período de vigência da Apólice, em consequência de eventos 
ocorridos durante esse mesmo período e ainda quando expressamente declarado nas Condições Particulares, as 
reclamações abrangidas pela cobertura posterior. 
Para este efeito, considera-se que a COBERTURA POSTERIOR, abrange os eventos ocorridos durante o período de vigência 
da Apólice, mas reclamados durante o período máximo de 2 anos civis, a contar do termo do contrato. 
A data de referência para determinar se o sinistro está coberto pela Apólice será o dia da primeira notificação formal ao 
Segurado ou à Seguradora de um evento que possa determinar uma reclamação formal de um terceiro, ou segurado ou à 
seguradora, de danos sofridos. 

CONDIÇÃO PARTICULAR - GARANTIA - MÁQUINAS EM LABORAÇÃO 
A garantia da Apólice abrange, sem prejuízo dos termos das Condições Gerais e Especiais, os danos causados a terceiros 
decorrentes da laboração de máquinas do Segurado ou que sejam utilizadas no seu interesse e sob a sua direção efetiva. 
Sem prejuízo das Exclusões da garantia constantes nas Condições Gerais ou Especiais consideram-se igualmente excluídos 
da garantia: 

1. Danos causados à carga transportada, suspensa ou manipulada; 
2. Danos causados pelas máquinas abrangidas pela garantia da apólice aos veículos que as transportam; 
3. Danos causados a obras ou trabalhos em que sejam utilizadas as máquinas abrangidas pela garantia da apólice; 
4. Danos causados a pontes, vias ou calçadas em consequência de excesso de peso ou de altura das máquinas e 

danos causados em quaisquer terrenos, estruturas ou edifícios em consequência de vibrações, remoção ou 
enfraquecimento dos seus apoios ou por afundamento de terrenos; 

5. Danos causados em condutas, cabos ou instalações subterrâneas, exceto se esta exclusão for expressamente 
derrogada na Apólice sob condição de o Segurado, antes do início dos trabalhos, ter obtido junto das entidades 
competentes os respetivos planos de localização; 

6. Danos decorrentes de não adequação das máquinas param a utilização que delas é efetuada, nomeadamente por 
utilização em sobrecarga; 

7. Danos decorrentes de deficiência de sinalização, de demarcação ou de proteção dos locais em que as máquinas 
são operadas; 

8. Lucros cessantes, paralisações, imobilizações, interrupção total ou parcial de atividade ou laboração não 
decorrentes de danos materiais diretos ou consecutivos; 

9. Danos decorrentes de deficiente manutenção ou conservação ou de deficiência de construção ou de reparação; 
10. Danos decorrentes de não cumprimentos de disposição legais, regulamentares ou administrativas ou de medidas 

de segurança aconselháveis face à natureza das máquinas ou da sua laboração nos trabalhos efetuados. 

CONDIÇÕES PARTICULARES - GARANTIA "FOGO-DE-ARTIFÍCIO E FOGUETES" 
Além das exclusões estabelecidas nas Condições Gerais e Especiais ficam excluídos os danos: 

1. Resultantes de operações de transporte, carga e descargas de foguetes ou fogo-de-artifício; 
2. Resultantes do não cumprimento das disposições oficiais em vigor para o exercício da atividade; 
3. Verificados quando a pessoa que lhes der causa se encontrar embriagada ou sob influência de estupefacientes; 

O Segurado obriga-se ao cumprimento das disposições legais que regulamentam o lançamento e queima de foguetes ou 
fogo-de-artifício, em especial: 

1. Requisitar a respetiva licença nos termos da lei; 
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2. Não utilizar foguetes cuja carga contenha substâncias explosivas superiores a 50 gramas por tiro ou estouro; 
3. Que o lançamento seja feito por técnicos ou auxiliares comprovadamente habilitados; 
4. Que o lançamento de foguetes não se efetue nas proximidades de searas, matas, depósitos ou armazéns de 

combustíveis e paióis. 

PRÉMIO E FORMA DE PAGAMENTO 
O prémio será cobrado anualmente. 

Artigo 21º - Apresentação e Justificação do preço 
Os concorrentes deverão apresentar, de uma forma clara e inequívoca a taxa e o prémio, bem como a discriminação de 
todos e quaisquer encargos e bónus ou descontos que onerem ou bonifiquem, de cada uma das apólices de seguro a 
contratar. 
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ANEXOS: 
Anexo I – Trabalho – Estimativa de capital seguro 
Anexo II – Acidentes Pessoais – Autarcas 
Anexo III – Acidentes Pessoais – Bombeiros 
Anexo IV – Automóvel – Caracterização dos veículos e identificação das respetivas coberturas e capitais 
Anexo V – Balanço Social 2019, 2020, 2021 
Anexo VI – Multiriscos - relação dos edifícios e recheio 
 
 

 
















































































